
A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DA PARAÍBA

RESOLVE:

Artº - Os hospitais e matemidades estaduais prestarão assistência especial às

Estado da Paraíba
Assembléia Legislativa

Casa de Epitácio Pessoa
Gabinete da Deputada Olenka Maranhão.

PROJETO DE LEI Nº x O 2005

DISPÕE SOBRE A ASSISTÊNCIA ESPECIAL
A SER FORNECIDA ÀS PARTURIENTES
CUJOS FILHOS RECÉM-NASCIDOS SEJAM
PORTADORES DE DEFICIÊNCIA.

partunentes cujos filhos recém-nascidos apresentem qualquer tPo de deficiência

ou patologia crônica que implique tratamento continuado, constatada durante o

de internação para o parto.

AH. 2º - A assistência especial prevista nesta Lei consistirá, basicamente, nã

prestação de informações por escrito à parturiente, ou a quem represente, sobre

Pesados a serem tomados com o recém-nascido por conta de sua deficiência

ou patologia, bem como no fornecimento de listagem das instituições, públicas e

privadas, especializadas na assistência a portadores da deficiência ou patologia

específica

At. 3º - Igual conduta deverá ser adotada pelos médicos pediatras do Estado,

Attvos ou contratados, quando constatem deficiências ou patologias nas crianças

consultadas.

Art 4º - O Poder Executivo, por seus órgãos competentes, adotará as medidas

necessárias para a consecução dos objetivos desta Lei, especialmente no que se

listagem das instituições especializadas.

Art. 5º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
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JUSTIFICATIVA

Não são raros os casos de crianças nascidas 2om deficiências ou patologias

de natureza crônica, cujas mães, por absoluta falta de orientação, não lhes

dispensam os necessários cuidados, nem os levam & tratamento em instituições

especializadas. O resultado disto, quase semp, é o agravamento das condições

de saúde das crianças, com nefasta repercussão por toda a vida

O que pretendemos é afasta, nesses Casos. à não desprezível fator

“desconhecimento” — realidaf!
que hão pode ser ignorada.

Y

Olenka Maranhão

Deputada Estadual
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Comissão de Constituição, Justiça e Redação. o
PROJETO DE LEI Nº 870/2005

Dispõe sobre assistência especial a
ser fornecida às parturientes cujos
filhos recém nascidos sejam
portadores de deficiência e da outras
providencias.

AUTOR : Dep. Olenka Maranhão.
RELATOR : Dep A56I5 QUIUTARS

PARECER Nº /O03896
1|- RELATÓRIO

A Comissão de Constituição, Justiça e Redação recebe
para oferecer parecer preliminar, nos termos do art. 172, $ 2º, do
Regimento Interno da Casa o Projeto de Lei Nº 870/2005, da lavra da
Excelentíssima Deputada Olenka Maranhão.

É o relatório.

11 - VOTO DO RELATOR

O mérito da proposta legislativa é por demais justa,
portanto, existem óbices que dificulta a normal tramitação do Projeto de
Lei. A iniciativa da matéria é competência exclusiva do chefe do Poder
Executivo, conforme disciplina a Carta Magna Estadual em seu Art. 63. Il

(e).
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Comissão de Constituição, Justiça e Redação. G à é

PROJETO DE LEI Nº 870/2005 Q

Nestas condições, diante dos fatos, voto pela

inconstitucionalidade do Projeto de Lei 870/2005, por entender que

existe erro formal de iniciativa.

É o voto.
Sala das Comissões, em 20 de maio de 2006. é

DEP.
RELATOR TA
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Comissão de Constituição, Justiça e Redação.
PROJETO DE LEI Nº 870/2005

1 - PARECER DA COMISSÃO

A Comissão de Constituição, Justiça e Redação adota e
recomenda o parecer do Senhor Relator pela inconstitucionalidade do

Projeto de Lei nº 870/2005, na forma original.

É o parecer.
Sala das Comissões, em 20 de maio de 2006.
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